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EXCEI-ENTíSSIMO SENHOR CONSELHEIRO PRESIDENTE DO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAçÃO N. tt)Co4 /2016-MpC-AMBIENTAL

"Qu¡ndo a última árvore cair, derrubada; quando
o ú1tim.o, rio for envenenado; quando o último
peixe lor pescado, só então nos daremos conta de
que dinheiro é coisa que não se come.,,

Diretoriû do Mlnistérlo público de
Contas. DlMp
RECEBIDO

Em:!þJ!fJ:Jb_Hora:,4 1 : Ø

iii,l"\o*roo, ^-rl^ /-

O MtNtSTÉnlO púeLtCO DE CONTAS, com futcro na Constituiçäo,
Lei orgânica e nos artigos 54, r, e 2gg, da Resorução n3 o4r2o02-TCE/AM, por
intermédio do Procurador signatário, nos termos da portaria pc/Mpc n. 05, de
29 de junho de 2015, vem perante vossa Excerência oferecer a presente
REPRESENTAçÃO para propor apuraçãoie çesorução de possíver irícito por
omissäg, em detrimento de obrigação legar de fazer, contra os Excerentissimos
senhores Prefeito de Anamã, os seiretários municipal e estadual de Meio
Ambiente, e ainda contra as pessoas jurídicas do Município de Anamã e do
Estado do Amazonas, conforme os fatos e fundamentos a seguir.

1. Sensível ao aumento do número de queimadas registradas por
satélites do INPE ao longo de 201S 

" ?,.?f q,aos problemâs de saúde pública

"construir pode ser a tarefa ìenta e dificir de anos. Destruir pode.ser o ato impursivo de um 
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ún ico dia."
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durante a dura estiagem arhazônica do segundo semestre de 2015, e
considerando, a¡nda, o princípio constitucional da prevenção ao dano ambiental
(cf añ-. 225), este agente da coordenadoria ambiental do Ministério público de
contas junto ao TCE/AM expediu a Recomendaçâo n. isr2}1s-Mp-RMAM às
autoridades representadas, com, requisição de informações sobre as medidas
de prevenção e combate a queimâdas assim como recomendação de
implantaçâo de brigadas com vistas à prevenção dos eventos da previsiver
estiagem de 2016.

2. Ocorre que, em resposta (Ofício n. 001/16 _ SEMMA), o Secretário
Municipal Adjunto de Meio Ambiente informou providências genéricas e sem
trazer a respectiva comprovação, no sentido de haver prano emergenciar e de
implantação de brigadas de combate às queimadas.

3. Então; é caso, de insistir na apuração de falta, instrução e requisiçäo
de providências assim como eventuar definição de responsabiiidade das
autoridades competentes, pois a omissão de porítica púbrica vortada à
prevençäo, controle e combate a desastres ambientais é fato ilícito e intolerável
que deve motivar a atuação preveñtiva,e concomitante do serviço de controle
eKerno em seu viés de tutela ambientãl em face da inércia da Administraçäo
fiscalizada.

4' É bem de ver que a omissão antijurídica de tutera administrativa
ambiental suscita a responsab ilidade, tanto da Administração Estadual quanto
da Municipal, sujeitaS à jurisdiçäo administrativa desta Corte de Contas, poi
qualificar-se o fato como descurnprimgito do dever de promoção de medidas
de proteção e efet¡vação oos oiieitos fundamentais ao meio ambiente
ecologicamente equiribrado, dignidade vitar e dè combate à poruição, nos
termos proclamados pela Constituição de 1988 (cf. art. 23, lV, clc art..225).
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"construir pode ser a tarefa lenta e difícil de anos. Destruìr pode ser o ato irnpulsivo de um
únicodia." i j...
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5. Nessa esteira, as AdministraçÕes estadual e municipal sãosoridárias, objetiva e irimitadamentu, n" ,.".pon.abiridade pero risco de dano e

flnos.derivados 
da inércia, nos termos. da Constituiçäo e da Lei 6.938/1981,

porqltg a ordem jurídica rhe incumbe coiìtrorar e iiscarizar, na medida em que
contribua, direta ou indiretamente, tanto para'a degradação ambientar em simesmá, como para seu agravamento., consolidação ou perpetuação, issosem prejuízo da adoção, contra o agente púbrico rerapso ou desidioso, de
medidas disciplinares, penais, civis e no campo da improbidade administrat¡va.

6 , No caso concieto, o dado e'.ip¡anqnt" e patenteia fato de elevado
rrsco;e prejuízo iminente à sadia quaridade de vida dos amazonenses, como

:111':, :"ï1,:": 
dias cinzentos e de dificutdade respiratória da segunda

1",,:0" 
O" 2015. O Instituto Nacional de Þesquisas Espaciais _ tNpE registroue divulgou aumento .significativo dos focosl de calor ,ho município,

correspondentes à profiferaçäo de queimadas e desmatamentos em rarga

lscara; 
Que destroem parcera fundamentar do bioma Amazônia e corocam emrisco a badia qualidade de vida nq rggjão com repercus.uu" o"luãr¡"" lrumesmo em escala planetária consoantá 

"jtu.¡o. 
c¡entíficos Or" "0"","¡¡ "ìcontexto do fenômeno das mudanças climáticas e aquecimento global (anexo)_

7. É o caso de fi;

remover o irícito .,,..,"ii"I1':.::i::r:ï ffi::ïï :::ïtï ::Constituição Amazonense. Além disso,-pm vista da magnitude 
" ,." *;".; ;;

interesse tuterado e das' circunstanc¡aslaiarmantes do caso vértente, torna-seplausíÝer a fixação de astreintes a fim de assegurar a tutera específica etempestiva'da obrigação de fazer, por Fpricação subsidiária do art. 537 doCPC. Nesse sentido, são os seguintes precedentes dos tribunais de contasbrasileiros:

Dispositivo. V - FIXAR ASTREINTES, com fundamento no artigo280-A24 do Regimenro tnterno combi"";; ;.; ;;rtiso 461, g 4o,

"Construir pode ser a tarefa lent- - ,... ., . lr' 
'unico dia.,, a e difícil derqnos. pd-struir pode ser o ato ¡mpulsjvo de um

3



Estado do Amazonas
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Coordenadoria Ambiental .

do Código de Processo Civil, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), a incidir diariamente case ocorra o descumprimentó do
preceito inserto no item lV "a", desta Decisão, a ser supoqt, d.a,
pessoalmente, pelo (...), e pdla (..), caso náo haja a suspensäo da
executoriedade do contraio ;, firmado com a (...) ou com outra
empresa que lhe tenlia,éuC,þdido, sem as formalidades litúrgicas
previstas na Lei Federal no 8.666/93; PROCESSO No: 1227t2011,
APENSO No 125412011 , TCE-RO Rel. Cons. Wilber Carlos.dos
santos coimbra AcÓRDÃo No 03/2012 - pLENOl.

EMENTA: RESOLUçAO No 009/2011. PROCESSO DE CARÁTER
SELETIVO E PRIORITÁRIO, CCRPO INSTRUTIVO QUE SUGERE
MEDIDA CAUTELAR PARê... QUE ESTA CORTE DE CONTAS
DETERMINE A SUSPENSÃO DA EXECUçÃO DE CONTRATOS
ADMIN ISTRATIVOS PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS,
PNEUS, OÂMARAS DE AR,Ë. PROTETORES DE PNEUS,
PRETENSAMENTE MACULADOS. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS - FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA -
NECESSÁR|OS À CONCESSÃO DO pEDtDO CAUTELAR. (...)
POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DE MULTA PESSOAL AO
RESPONSÁVEL PARA O .CASO DE DESCUMPRIMENTO DA
OBRIGAçÃo DE FAZER, INTELIGÊNCIA Do ART. 110 DA']I-CE
N" 464t2012. TCE-RN pROÒFSSO No 5046t2012 Ret. Cons. Carlos
Thompson Costa Fernandås l,â Câmara26.

8. Ex positis, considerando como insuficiente a resposta do gestor

municipal, a necessidade de apurar o fato e de refutar qualquer possibilid.qdg

de omissão no tocante a prevenção as queìmadas, este Ministério público de

Contas requer a admissáo, proÖessarnentó e instrução desia representaçäo,

assegurada a prioridade regimental ' tärt. ô¿1, o contraditório e defesa às

autoridades estadual e municipal, assim como às respectivas pessoas jur:ídicas

de direito público - sem prejuízo de eventual iniciativa de termo de ajusiamento

de gestão - a fim de que ao final seja:

l DlsponÍvel em http://www.tce.ro.gov. brla rq u ivos/Diê rio/Dia rió-00165_2012-3-22-12-3r-57.pdf

"Construir pode ser a tarefa lenta e dìfícii de,,!ó os.
'¿r, '
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ì.ún ico dia."
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Espera controle externo eficaz e efetividade da ordem juridica.

l) fixado prazo razoâver ao prefeito do Município e aos secretáriosmunicipal e do Estado do Meio Ambiente, e às respectiv"" p"."o""jurídicas (-Estado_e Município), para remoçäo Oo if ic¡[o omissivo (ex vl

îL^1^o^ I' I : -13 9-ol:tll, iç3o Am azo n e n se¡, m eo ¡á ntà conl, g açâ o o.esrorços para 
. 
implantação efetiva de brigadas de prevenção ecombate a queimadas e desmatamentos, cjm o" r"aurao" materiaise humanos necessários para. atuarem no am¡¡to local a partìr dosegundo semestre de 2016, sob pena de multa diária, com base nog1:131 do^CpC, aplicável subsidiariamente de aloroo com o art.127 daL.ei Orgânica do TCE/AM.

Manaus, l2 de maio e 20 Cr

LO ALENCAR D MENDONç
a Procuradoria da Coorden a oria Ambiental

Procurador de

"construir' pode sèr a tarefa Ienta e difícir de, anos-,.Destruir pode sêr o ato ¡mpurs¡vo de umúnico dia."
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